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ABSTRACT: This article deals with the ideas which shows the
relationship between modern environmental crisis and the lack
of citizenship. In a process where the space is socially produced
by the relations between Nature and Society, the environmental
demage has inreased, increasing as well the spaces with lack
of citizenship.
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I
A Modernidade como resultado do processode racionalização que

ocorreu no Ocidente desde o final do séc. XVIII implicou na modernização
da sociedade e da cultura. Como questionado por SALINAS (1989), se o
Universoé inteiramente racional nãoéabsolutamente legítimo esperar que
o acúmuloea multiplicação dosconhecimentos permitiria aohomem cada
vez mais dominar a natureza, racionalizando indefinidamente suas condi-
ções de vida? Esta era a crença de que a razão e a ciência e tecnologia
teriam condições de impulsionar a história em uma marcha contínua em
direção à verdade e à melhoria da vida humana. No entanto, a crise am-
biental de nossos dias, aose constituir no próprio retrato da modernidade,
coloca em evidência as mazelas da racionalidade, e reforça que nada é
considerado mais moderno, do que a atual obsessão pela tecnologia e os
seusefeitos sobre a vida humana.

Para LEFEBVRE (1991), a modernidadesofreu mais recentemente
uma “ crise” que ocasionou a separação entre a modernidadee ao que se
chama de “ modernismo” , cuja concepção teve início em 1980, onde o
cotidiano passa ser objeto de programação, comandado pelo marketing e
pela publicidade. A ideologia da modernidadeé suplantada pela prática
tecnológica própria do modernismo. E aíse instala a cotidianidade que se
revela como uma tendência à homogeneização do cotidiano, repetitivo e
fragmentário.

Analogamente, também no campo educacional a escola tem as-
sumidoa técnica como valor mais expressivoda modernidade, ou seja o
tecnicismo como tendência pedagógica predominante.
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Esta reflexão no entanto, mostra que, se não há uma ruptura con-
creta com a modernidade sob o ponto de vista económico, político e só-
cio-cultural, o mesmo nãose pode dizer de um “ desejo de ruptura” por se
constatar que o homem contemporâneo diante de tantas crises sente-se
mal com a modernidade.

Por outro lado, é preciso ter a clareza que não se deve atribuir às
tecnologias, a capacidade de modificar as nossas vidas, mas sim às rela-
ções sociais que as engendram. A racionalização crescente da produção
industrial através da tecnologia de ponta, apenas revela uma redução no
número de pessoas empregadas no setor industrial , mas isto não o debilita,
pois a lógicadosistema industrial continua elevandosua produtividade ao
mesmo tempo que reduz a mão de obra assalariada, agravando ainda mais
os problemas de degradação não só da natureza , mas também de todos
os homens. Assim sendo, nãoé possível aceitar a idéiade umaeconomia
“ pós-industrial” . Mesmo com todo o avançoda tecnologia, das pesquisas,
a chamadaera “ pós-industrial” não conseguiu nenhuma ruptura do modo
de produção, ontem e hoje, continuamos vivendo umaeconomia capitalis-
ta, ainda baseada na apropriação privada do excedente.

Sob o ponto de vista político também não devemos acreditar que
pela emergência de alguns movimentos sociais e o simples aparecimento
de novos atores sociais no cenário mundial, a modernidade tenha nos
deixado, mas isto pode sim representar apenas um enriquecimento do
campo político, onde a realização de uma tendência do liberalismo mo-
derno, com a sua doutrina dos direitos humanos tem aberto espaços para
a busca de novos direitos gerados por novas causas. A crise ambiental
do momento é uma delas. É uma crise da modernidade, causada pela
modernidade abrindo espaços para a luta do direito à vida, e de uma boa
qualidade de vida.

Nesse momentoé preciso recuperar a cultura, substituindo a idéia
de utilização dos recursos que tem conduzido às práticas repetitivas, pela
idéia de valor que alarga os horizontes e convoca o pensar criativo e a
sensibilidade. Como alertado por SANTOS (1987: 89):
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“ Mudar o modelo económico, ou o modelo político, tal como
é praticado, de nada valerá se um novo modelo cívico não se
instala.”

As diferenças entre os homens nãodevem ser aceitas como naturais.
/

E necessárioensinarque asconquistas decidadania, atravésda história, se
fizeram graças à natureza profundados homense pela sua vocação humanista.

“ A sociedade é mais que economia. A sociedade também
é ideologia, cultura, religião, instituições e organizações, for-
mais e informais, território, todas essas entidades como forças
ativas. (...) A interferência das demais entidades que formam o
corpo da nação, corrige ou deforma ou simplesmente modifica
as intenções do planejamento económico, sobrepondo-lhe a reali-
dade social .” (SANTOS, op, c i f , p: 96)

E imprescindível buscar um modelo de civilidade que não sesubor-
dine apenas ao modelo económico, mas que oriente a ação política e re-
construa a solidariedade social, à qual deveriam estar subordinados o
modelo económico e todos os demais. É preciso passar do mal estare da
denúncia à busca de soluções, e passar da teoria para a prática, para
ações concretas, possíveis de estabelecer novos diálogos entre os homens
e desses com a natureza. E este novo diálogo com a natureza só poderá
viabilizar-se através da construção da cidadania entre todos os humanos,
com democraciae ação social.

Hoje, a crise ambiental, juntamente com as demais crises por que
passa a humanidade, está exigindo um repensar das ciências e tecnologias,
para dar conta da compreensãoe explicação dessa nova realidade. Den-
tre as demaiscrises existentes, tais como a da saúde,educação, energética
e de segurança, a crise ambiental compromete a vida do planeta, através
da destruiçãoecontaminaçãodo meio ambiente. Desta emergeumacrise,
que parece ser fundamental para a compreensão da problemática, como
um todo, que é a crise da visão de mundo.

As consequências do chamado processo civilizatório, e de um mo-
delo de crescimento económico industrialista, tem levado a maioria dos
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países do mundoocidental à terem uma visão de mundo, que hoje se apre-
senta obsoleta, uma vez que ao conseguir separar o trabalho manual do
trabalho intelectual , separou também o homem da natureza. Como apon-
tado por MARCUSE (1973, p: 64):

“ A natureza comercializada, a natureza poluída, a natureza
militarizada, reduziram o meio vital do homem, não só no seu
sentido ecológico, mas também existencial.”

Para o autor a racionalidade acabou por interferir também na natu-
reza do homem, quando através de uma orientaçãosocial da agressividade,
passou a utilizar como natural os instrumentos técnicos (os mais agres-
sivos) contra a natureza. Houve o desenvolvimento de um imaginário da
“ cultura” de dominação da natureza pelo homem, ignorando que o Ho-
mem é também parte integrante dessa mesma natureza.

“ A revolução científica do século XVII, instituiu uma feição
mecanicista à natureza, despojando-a completamente de qual-
quer vestígio de sacralização, seja de concepção teológica, filo-
sófica ou ideológica. (...) O cientificismo cartesiano atesta o
valor da natureza como bem do utilitarismo. (...) Separa a so-
ciedade de espaço, corpo de mente, razão de emoção, e o ho-
mem da natureza. Consolida-se no paradigma dominante a an-
tropocentrização do mundo.” (ALMEIDA, 1993:09)

Torna-se relevante reforçar a idéia de que com a RevoluçãoIndus-
trial, foram se aprofundando as modificações nas condições económicas,
sociais, políticas eculturais dos homens, permitindo que através do mode-
lo produção-capital, os Estados Nações que compõem o eixo da econo-
mia mundial se alimentassem dadestruiçãodo sistema natural. Istofoi apon-

tado por LEVEBVRE (op. cit.) quando disse:

“ (...) o modo de produção atual está voltado mais para uma
revolução científica e técnica e não social e política, com um
sistema mundial de Estados, uma urbanização maciça, divisão
mundial do trabalho e portanto a cotidianidade”
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Dessa forma, com a expansão dos bensde consumo e do mercado
mundial nos fins do século XIX, desencadeou-se para o século XX, mais
precisamente na década de 50, uma expansão da globalizaçãoda econo-
mia. Formaram-se as corporações multinacionais que se transformaram
em agentes económicos transnacionais.

“ Neste contexto globaliza-se o mercado financeiro. (...) Pa-
ralelamente à expansão-globalização militar e dos meios de
comunicação, delineia-se a setorização do mundo, de acordo
com a capacidade de força de modelagem, orientada ideologi-
camente pelos preceitos do paradigma dominante.” (ALMEIDA,
op. cit, p: 9-10)

Segundo ALMEIDA ( op. cit ), houve com isto, definitivamente um
assalto à natureza, pois apesar das várias correntes tais como a capitalista,
socialista e comunista discordarem quanto à forma de se organizar a so-
ciedade, no modelo desenvolvimentista estas pareceram se aliar quanto à
visão burguesa da natureza e à sua utilização através da tecnologia capita-
lista. Sobre este caráter depredador da tecnologia, MARCUSE (op. cit, p:
37) esclarece:

“ A racionalidade tecnológica revela o seu caráter político
ao se tomar o grande veículo de melhor dominação, criando um
universo verdadeiramente totalitário no qual sociedade e natu-
reza, corpo e mente são mantidos num estado de permanente
mobilização para a defesa desse universo.”

Mas nofinal do milénio enfim, a humanidade começa a tomar cons-
ciência da crise ambiental , reconhecendo que a destruição dos recursos
naturais concorrem para um aumento dos riscos globais. Dessa forma, se
a Ciência que nos séculos XVIIIe XIX, com a chamada Revolução Industri-
al, foi tidacomo forma de conhecimento que traria “ progresso” , prosperi-
dade e bem estar aos homens, hoje se vê convocada a repensar o seu
papel para contribuir na resoluçãodos problemasde degradaçãodas con-
dições de vida,queeste mesmo modelo de “ progresso e crescimento eco-
nómico” criou. A sociedade industrial faz suas, a tecnologia e a ciência, e
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as organiza para a dominação cada vez mais eficaz de seus recursos, tor-
nando-se irracional.

“ Uma transformação qualitativa também compreende uma
transformação na base técnica em que repousa essa socieda-
de, a que sustenta as instituições económicas e políticas pelas
quais a segunda natureza do homem como objeto agressivo
da administração é estabilizada. (...) As técnicas de industriali-
zação são técnicas políticas, como tal, pre-julgam as possibili-
dades da Razão e da Liberdade.” (MARCUSE, op. cit., p: 36)

Assim corno já refletido por GONÇALVES, C. W. P. (1990), se não
cabe à Ciência a competência de decidir sobre o uso das tecnologias que
impactuam o meio ambiente e, sobre a distribuição mais igualitária das
riquezas produzidas no mundo, comoforma de eliminar as desigualdades
entre os homens, porque a decisão, como se sabe é política, acredita-se
que cabe sim à ela, buscar um novo paradigma, capaz de imprimir nos
homens, novos valores, pensamentos e ações que possam contribuir para
uma nova mentalidade, mais apta a participar de urna política ambiental
mais justa. Uma visão de mundo mais globalizante, onde o homem não se
separe da natureza e nem do mundo, e que portanto a questão ambiental
não se veja separada dos problemas sociais mais amplos. Uma visão que
compreenda a questão ambienta!como a interligação e interdependência
entre os fenômenos sociais, económicos, biológicos, físicos, culturais e
políticos. Uma visão que no lugar do “ progresso” à qualquer custo, bus-
que a realizaçãosocial da maioria, visando uma melhor qualidade de vida
para todos. Que como apontado por SANTOS (1987), no lugar do consu-
mismo exacerbado pelo homem, possa levá-lo à cidadania. Que ao invés
de desenvolver o individualismo, estimule a valorização das individualida-
des para uma vida mais solidária entre os homens.

É nesse sentido que é preciso compreender o papel da educação
como forma de contribuir numa mudança paradigmática do saber, através
de um enfoque interdisciplinar, capaz de impulsionar ações que possam
formar o verdadeiro cidadão, agente histórico e modificadorda realidade.
E se a realidade compreende natureza e sociedade,é na compreensão da
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organizaçãoespacial e no conhecimento doespaço físico-social e das re-
lações sociais, que dela fazem parte, que se poderá buscar respostas para
uma construçãoda cidadania capaz deestabelecer uma nova relação tam-
bém do homem com a natureza. Como bem ilustrado pelaescola de Frank-
furt, através dos escritos de ADORNO, MARCUSE dentre outros, estamos
em plena modernidade, pois todas as experiências vivenciadas pelo nosso
cotidiano, mostram oconsumismo, o hedonismo, o individualismoexacer-
bado,comosuas características fundamentais. Istoé perfeitamente obser-
vado através da moldagem do indivíduo pela publicidadee pela indústria
cultural, através daerotização do mundo das mercadorias e por todos os
mecanismos que permitem fetichizar o mundo da cultura.

Dessa forma é preciso ressaltar que a modernidade nãoestá extinta,
e por isso mesmo abre espaços para a discussão sobre a questão da cida-
dania. Nesse sentido, acredito que a crise ambiental da modernidade, tor-
na-seelemento catalisador para a busca de uma melhor qualidade de vida.
E a educação pode abrir caminhos para o desenvolvimento de novos va-
lores, pensamentose ações, necessários para se fazer a passagem do “de-
sejo de ruptura” para uma mudança paradigmática do saber. Mudança
esta que deverá levar em consideração a importância da produção de
novos conhecimentos, rompendo como apontado por LEFEBVRE ( op. cit.)
com os fatores da homogeneização, hierarquizaçãoe fragmentação do
cotidiano. Hoje, esta consciência de ruptura na educação, se revela como
umafalsaconsciência, pois apenas reflete um mal estar com a modernidade,
mas que poderia tornar-se mais concreta, na medida em que ao criticar as
deformações da modernidade, os educadores juntamente com transfor-
mações do sistema educacional , pudessem buscar novas formas e alterna-
tivas para contribuir na solução dos problemas por ela criados.

A preocupação dese trabalhar noções de cidadaniaeenfatizar as
contribuições de autores tais como: MARCUSEe LEFEBVRE, que criticamente
souberam tão bem apontar os aspectos negativos da modernidade torna-
se importante para esclarecer a noção de cidadania, porque para que esta
pudesse evoluir ao modelo do que hoje se pretende adotar, como sendo
aquele que deve assegurar os direitos plenos do indivíduo à uma vida com
qualidade, a humanidade teve que percorrer uma trajetória bastante atri-
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bulada de difíceis conquistas. Istoé ilustrado por SOUZA (1990:49), atra-
vés da evolução histórica a seguir explicitada.

A palavra cidadania tem origem ainda muito pouco esclarecida, mas
a noção de cidadania, pode-se dizer que nasceu das idéias liberais da
Revolução Francesa que trouxe o significado de cidadãocomosendo“ aqu-
ele que está no gozo dos direitos civis epolíticos de um Estado” (os direi-
tos de todos os homens de uma cidade, banida a base escravocrata, à
satisfação das necessidades existenciais irrecusáveis, qualquer queseja o
seu status social). No Brasil em 1937, a constituição brasileira fala expres-
samente de cidadania, mas com um sentido de nacionalidade (art. 115),
arrolando no art. 122 os “ direitos egarantias individuais” .Em 1988, deu-
se ênfase naConstituinte à Cidadania no sentidosócio-linguísticocom atri-
butos ao homem livre, e a garantia de sua dignidade. No art. 1°é afirmado
o valor da Cidadania atrelado aos valores sociais do trabalho, cujos prin-
cípios estariam ligados aos direitos sociais do indivíduocomo garantia do
seu exercíciode cidadania. Dessaforma oconceito moderno decidadania
vai aparecer indissociável ao direito do trabalho. No inciso Ilido art. Io
da CONSTITUIÇÃO BRASILEIRA (1988) está explicitado:

“ Não haverá cidadania possível de pleno exercício de direi-
tos civis e políticos, ante a alimentação precária, cortiços, inter-
mináveis horas de trabalho, atividades insalubres e perigosas
livremente praticadas, homens e mulheres mutilados no traba-
lho, doenças profissionais incuráveis.”

Isto portanto implica que para os dias atuais o conceito de cidada-
nia plena deve vir acompanhado dos direitossociaise portanto, a uma boa
qualidade de vida.

No entanto, para urna compreensão mais ampla desses conceitos,
com relaçãoao Brasil , faz-se necessário remeter à uma análise mais pro-
funda da sociedade e portanto também de como se dá a sua organização
espaço/ territorial como pano de fundo para a explicação das causas que
agravam a degradação ambiental produzindo cada vez mais espaços de
não cidadania.
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|
Â (DES) ORGANIZAÇÃO DO ESPAÇO/TERR1TORSAL:
DEGRADAÇÃO DAS PAISAGENS E PRODUÇÃO DO
ESPAÇO- LUGAR DO NÃO CIDADÃO

Se se considera, que foi ao longo do processo histórico quese deu
a transformação da natureza primitiva em campos, cidades, estradas e
shoppingcenters,etc.,é fundamental que sua explicação, nãoestejadesvin-
culada do processo de organização e reprodução da sociedade. E no traba-
lho social que os homens estabelecem relaçõesentre si e, à partir destascom
a natureza. Como tal, deve refletir as características do grupo que as criou.

Se a organização espaço/territorial é resultado do trabalho humano
acumulado ao longo do tempo, no capitalismo este trabalho é também
realizado através do capital e do Estado. Dessa forma, a organizaçãoes- . j
pacial se torna em parte, resultado no capitalismo da interferência do ca-
pital e do Estado. Uma grande corporação por exemplo, pode implantar
uma fábrica em localidades despovoadas, fixando além das fábricas, um
núcleo urbano, onde tudo passa à seu controle, como moradia, os servi-
ços de educação, saúde, pol ícia, etc., tal como ocorreu no Projeto Ca-
rajás, em Serra Norte no Pará. Da mesma forma, por ter ação vinculada
sobretudo aos interesses de acumulação do capital e sua consequente re-
produção social , o Estado ageespacialmente de modo desigual.

•j

"... a abertura de estradas, seu asfaltamento, cobranças e
transferências espacialmente desigual de impostos, as leis de
uso do solo, geradoras de zoneamento urbano, são entre outros
o modo do Estado capitalista interferir.” (CORRÊA, 1987: 60-67)

A organização espacial e a formação territorial, portanto, passa a
ser uma condição para o futuro da sociedade, que transformando a natu-
reza primitivacria formas espaciais diversas sobre a superfície terrestre na
maioria das vezesdegradadas.

“ O homem encontra a natureza tal como é transformada
pela sociedade, sujeita à uma racionalidade específica que se
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converteu num grau cada vez maior em racionalidade tecnológica
instrumentalista, subjugada às exigências do capitalismo.”
(MARCUSE, 1973, p: 73)

A totalidade do espaço, se converte através da territorialidade no
lugar da reprodução das relações sociais. Isto assume grande importância
devido à crescente acumulação de formasespaciais que ocapitalismo con-
temporâneo cria, exemplificada com a progressiva urbanização da huma-
nidade. Com a expansão da urbanização, nos países subdesenvolvidos,
torna-se ainda mais desigual a distribuição dos meios de equipamentos
coletivos, tendendo ser ainda mais deficitários em certas áreas, geralmente
para as de população de baixa renda.

No mundo atual, as pessoas mais intensamente estão se reunindo
em espaços cada vez mais exíguos. Uma análiseespacial e territorial per-
mite compreender que a distribuição dos homens no espaço, não só os
divide, como também os separam socialmente. Assim sendo, pode-se
considerar que a maioria das pessoas hoje não habitam um espaço de
cidadãos. A (des)organizaçãoespacial e, uma má gestão territorial pro-
voca não só a degradação das paisagens naturais, mas principalmente
passa a ser um instrumento eficaz no processo de degradação humana
quando divide o espaço em áreas de ricos e pobres. Nessa perspectiva,
tem-se que no Brasil, formou-se um território predominantemente de
não cidadãos.

Esta noção quese procura agoraesclarecer sobre oespaço/ territorial
do não cidadão pode ser muito bem ilustrada através da seguinte frase:

“ Cada homem vale pelo seu lugar onde está: o seu valor
como produtor, consumidor, cidadão depende de sua localiza-
ção no território.” (SANTOS, op. cit., p: 81)

Como já considerado anteriormente, sabemos que dentre outras
razões, a atividade económica e a herança social, contribuem para distri-
buir os homens desigualmente no espaço. Dessa forma, a realização de
urna rede urbana ou um sistema de cidades em certos espaços, não tem

17



Arlêude Bortolozzi & Archimedes Perez Filho

validade para a maioria das pessoas, pois o acesso efetivo aos bens e
serviços, atravésda hierarquia urbana, dependerá do lugar sócio-econô-
mico e geográfico que ocupa cada indivíduo.

Um território bem planejado e gestionadodeveria permitir a todos
os seus habitantes o acesso àqueles bens e serviços indispensáveis para
uma boa qualidade de vida, não importando onde estejam alocadas essas
pessoas. Paracada esfera territorial deveria caber um conjunto de atribui-
çõese recursoscapazes de assegurar a cidadania em todos osseus níveis.
O homem considerado “ cidadão” , istoé, o indivíduocom garantia plena
de todos os seus direitos e deveres, deveria ter o mesmo valor do seu
lugar no espaço total. Como salientado porSANTOS (op. cit.) é fundamen-
tal que se busque assegurar aos indivíduos os direitos territoriais, os direi-
tosculturais entre osquais os direitos doentorno, tais comoos bens bási-
cos de transportes, moradia e saneamento básico.

Se considerarmos,como alertado por LEFEBVRE (op.cit.), que na
fase atual da economia capitalista, estar informado é de fundamental im-
portância, para se estar alerta contra as rápidas mudanças da vida coti-

é ]diana, o simples fato de se localizar onde não há acesso à essas informa-
ções, já seconstitui por si só um elementode nãocidadania.É imprescin-
dível uma gestão adequada do território, como forma de possibilitar uma
distribuição mais segura e igualitária dos bens e serviços, e das fontes de
informações. No entanto, através da (des)organização espacial realizada
da forma como se vê, é que se pode dizer, que no território brasileiro hoje,
o que se tem é umacidadania fragmentada, isto é, seécidadão ao direito
de votar, mas não se é cidadão quanto aos direitos sociais e ao direito
inaleanável de uma boa qualidade de vida.

De acordo com SOUZA (op. cit. ), a origem da icléia que ainda se
tem no Brasil sobrecidadania, está ligada à algumasdas declarações estabe-
lecidas por revoluções burguesas, tais como a Carta de Direitos (Bill of
Rights)em 1689, promulgada peloParlamento Inglês,estabelecendocomo
direitos humanos: o direito à vida, à liberdade, à propriedadee à justiça; e
a Declaração da Independência dos U.S.A. , 1776, que acrescentou tam-
bém o direito à “ felicidade” . E posteriormente a “ Declaração dos Direitos
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do Homem e do Cidadão” , dos revolucionários franceses de 1789, que
ampliava as duas anteriores com noções como o do direito da resistência
à opressão, de liberdade de imprensa, liberdade religiosae outros mais.
Desde essas revoluções até o século XX, muita coisa ocorreu exigindo o
repensar do conceito de cidadania. Portanto, oconceito de uma cidadania
plena, e de um espaço de cidadãos, não pode estar dissociado do concei-
to de qualidade de vida; de uma boa qualidade de vida, de uma equação
do bem estar social. Assim, busca-se entender por uma boa qualidade de
vida para todos:

boa alimentação, casas, pés enxutos, instalações de
drenagem, água, boas estradas, ruas iluminadas, longas férias,
longe do vai-vem das cidades, novos planos, teatros, música,
áreas verdes , tudo isso faz parte do que se denomina uma boa
qualidade de vida para toda gente. (...) o homem que morre
sem conhecer tais condições, não pode ser chamado de cida-
dão.” (SOUZA, op. cit., p: 73)

Se isto acontece nãoé por sua própria causa, mas por privação que
tem origem em outras circunstâncias, que não a sua própria vontade. Na
nossa sociedade, onde predomina o modo industrial de produçãode mer-
cadorias, o que vemos portanto, como desigualdades entre os indivíduos é
faito de uma distribuição territorial injusta das riquezas socialmente produ-
zidas. Falar portanto de um espaço/territóriodo não cidadão é falar tam-
bém das desigualdades sociais. E falar dadegradação nãosódas paisagens
e espaços geográficos, mas também da degradação do próprio ser huma-
no. É falar sobre aprecária e mal sucedida organizaçãoespaço/territorial, a
que estamos submetidos, sob o modelo moderno da racional idade.

A violência cometida contra o meio ambiente, por sua vez, também
tem levado à mobilizações e organizações em nível internacional, pois ne-
nhuma das conquistas dos nossos direitos de cidadãos será garantida, sem
a preservação da cidade maior que habitamos queéo nosso planeta. Para
o Brasil, temos que pensar como se organiza o espaço territorial , uma vez
que não nos interessa a representação de um espaço estático, que impede
as mudanças, mas sim ocontrário, mostrar a dinâmica que envolve as lutas
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ipara a construção cie um país mais democrático, onde não haja mais lugar
para os não cidadãos. A esta problemática surgem diferentes propostas
de soluções para se buscar desenvolver os espaços da cidadania. Entre
estas a chamada Educação Ambiental, que em útima análise deve ser o
da própria educação. Daí a enorme responsabilidade que deve recair so-
bre os educadores ambientais. Se o que realmente desejamos é contribuir
para a melhoria da qualidade de vida da maioria, é preciso procurar faze- ]
Io respeitando a ética nos diferentes setores de atuação, no sentido de
resgatar o valor maior que é o da solidariedade humana para a realização
de um trabalho coletivo. Caso contrário o que teremos é apenas a atuação
de mais alguns educadores perpetuando mentalidades dentro de uma vi-
são utilitarista da temática ambiental como também dos recursos tanto na- j
turais como humanos.
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